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VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL
COMPROVACAO E EVENTUAL PUNICAO

Yolanda Christine Lourenco Sousa Ribeiro?!
RESUMO

O presente trabalho analisa a violéncia obstétrica no Brasil, suas manifestacoes,
lacunas legislativas e os desafios para a efetiva responsabilizacdo dos profissionais
envolvidos. A pesquisa demonstra que essa forma de violéncia, embora amplamente
reconhecida por organismos internacionais como violagcao de direitos humanos, ainda
carece de tipificacdo penal especifica no ordenamento juridico brasileiro. A partir da
revisdo de literatura, da analise de projetos de lei e de decisdes judiciais, identificam-
se barreiras processuais, culturais e institucionais que dificultam o acesso a justica e
perpetuam a impunidade. O estudo propde a criacdo de uma legislacdo nacional
unificadora, a capacitacdo dos operadores do direito e dos profissionais da salde, além
de medidas de humanizacdo do parto como formas de prevencdo e enfrentamento.
Conclui-se que a violéncia obstétrica é expressdo de uma estrutura patriarcal e
institucionalizada, cuja superacao exige politicas publicas integradas e compromisso
estatal com dignidade e a autonomia da mulher.

Palavras-chave: Violéncia obstétrica; Direitos das mulheres; Responsabilizacao;
Legislacdo; Humanizacéo do parto.

OBSTETRIC VIOLENCE
PROOF AND POSSIBLE PUNISHMENT

ABSTRACT

This paper analyzes obstetric violence in Brazil, its manifestations, legislative gaps, and
the challenges in holding health professionals accountable. The study demonstrates that
this form of violence, although widely recognized by international organizations as a
human rights violation, still lacks specific criminal typification in Brazilian law. Through
literature review, analysis of bills, and judicial precedents, the research identifies
procedural, cultural, and institutional barriers that hinder access to justice and perpetuate
impunity. It proposes the creation of a unified national law, the training of legal and health
professionals, and the promotion of humanized childbirth practices as strategies for
prevention and response. The study concludes that obstetric violence reflects a
patriarchal and institutionalized social structure, whose eradication requires integrated
public policies and a strong state commitment to women’s dignity and autonomy.

Keywords: Obstetric violence; Women'’s rights; Accountability; Legislation; Humanized
childbirth.

1 Académica do Curso de Direito da Pontificia Universidade Catdlica de Goias.



INTRODUCAO

A presente pesquisa busca compreender as raizes, 0s contornos e as
consequéncias da violéncia obstétrica, bem como analisar as lacunas legislativas e
processuais que dificultam o acesso das mulheres a justica e perpetuam a impunidade
dos agressores. O estudo parte da premissa de que a violéncia obstétrica é uma forma
institucionalizada de opressdo, derivada de uma estrutura social patriarcal que
historicamente subordina o corpo feminino a autoridade médica e ao controle
institucional.

Para tanto, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa e bibliografica,
fundamentada na analise de doutrinas, legislacfes, projetos de lei e decisdes judiciais.
Sao examinadas as classificacbes da violéncia segundo autores como Hobbes,
Foucault, Elias, Galtung e Minayo a fim de situar a violéncia obstétrica dentro do
espectro das violéncias estruturais e simbdlicas.

Em seguida, o trabalho examina o tratamento juridico da questédo no Brasil,
destacando a auséncia de tipificacdo penal especifica e as tentativas legislativas em
andamento, como os Projetos de Lei n°® 2.082/2022, n° 2.589/2015 e n° 422/2023, que
propéem diferentes caminhos para o enfrentamento da problematica — seja pela
criminalizacao direta, seja pela integracao a Lei Maria da Penha.

O estudo também discute as barreiras processuais e institucionais
enfrentadas pelas vitimas, como a dificuldade de prova, a morosidade judicial, a
resisténcia das instituicdes médicas e a falta de capacitacdo dos operadores de direito,
fatores que tornam a responsabilizacéo rara e ineficaz.

Por fim, propde medidas legislativas, processuais e institucionais que visam
a construcdo de um sistema juridico mais sensivel, acessivel e humanizado, capaz de
garantir a mulher o pleno exercicio de seus direitos reprodutivos, sua autonomia corporal
e a dignidade durante o parto.

O estudo contribui para o debate académico e juridico acerca a violéncia
obstétrica, reafirmando a necessidade de uma legislacdo nacional especifica, de
politicas publicas integradas e de uma mudanca cultural que reconhecga o parto como

um ato de respeito, cuidado e cidadania.



1.CONCEITO E TIPOS DE VIOLENCIA

A violéncia é um fenbmeno que acompanha a humanidade desde seus
primérdios, mas cuja compreensao exige um olhar atento ndo apenas as manifestacoes
fisicas de agressdo, mas também as formas simbodlicas, institucionais e estruturais pelas
quais ela se apresenta. Achados arqueoldgicos evidenciam que praticas violentas ja se
faziam presentes em sociedades pré-histéricas, como revelam sepultamentos com

marcas de traumas ou indicios de conflitos entre grupos.

Entretanto, a violéncia ndo pode ser reduzida a um instinto biolégico, sendo
antes uma construcdo soécio-histérica que se transforma conforme as organizacbes
sociais e as disputas por recursos. A propria OMS (2022)? enfatiza que a violéncia ndo
€ um traco inevitavel da natureza humana, mas um fenémeno condicionado por
contextos histéricos, econbmicos e culturais, o que reforca a necessidade de

compreendé-la para além de uma leitura naturalizante.

Na filosofia politica moderna, Thomas Hobbes foi um dos primeiros a refletir
sistematicamente sobre a violéncia ao descrevé-la como caracteristica inerente ao
chamado “estado de natureza”, no qual os homens viveriam em constante guerra de
todos contra todos, movidos pelo medo e pela busca da autopreservacéo. Para o autor,
somente o surgimento do Estado soberano seria capaz de monopolizar o uso da forca
e, assim, transformar a violéncia difusa em poder legitimo (Hobbes, 2006)3. Esse
raciocinio € fundamental para compreender como a violéncia passa a ser

institucionalizada e legitimada como instrumento do poder estatal.

No século XX, Norbert Elias (1990), ao desenvolver sua teoria sobre o
“processo civilizador”, trouxe nova perspectiva ao analisar a transformacéo gradual das
formas de violéncia ao longo da historia europeia. Para ele, o monopdlio da forga pelo
Estado foi acompanhado de um processo de internalizagcdo de normas de conduta e de

controle dos impulsos individuais, resultando em uma diminuicdo progressiva da

2 OMS. Relatério mundial sobre violéncia e salde. Genebra: 2002, e-book (PDF), p. 241.

3 HOBBES, Thomas. Leviata. Parte Il, cap. 17 (“Sobre as causas, geragao e definicdo de um Estado”),
pg. 127.
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aceitacdo social da violéncia aberta®. Elias evidencia, assim, que a violéncia nédo
desaparece, mas se reconfigura, tornando-se mais controlada, invisibilizada ou

incorporada em estruturas institucionais.

Outro autor de referéncia nesse debate € Michel Foucault, que desloca o foco
da violéncia fisica para as formas sutis de dominacao exercidas pelo poder disciplinar e
biopolitico. Ao analisar praticas como 0 encarceramento, o tratamento médico e a
vigilancia social, mostra que a violéncia pode ser exercida ndo apenas pela forga, mas
também por mecanismos de normatizagéo e de controle que incidem sobre os corpos e
as populacdes (Foucault, 1984)°. Essa perspectiva é especialmente relevante quando
se pretende discutir modalidades de violéncia institucional, como a violéncia obstétrica,
em que praticas legitimadas pelo discurso médico podem encobrir agressoes fisicas e

simbolicas contra as mulheres.

A compreensao do fendmeno da violéncia, portanto, nao se limita a um olhar
universalista, devendo considerar os contextos locais. No Brasil, o conceito de violéncia
ganhou contornos especificos, articulados a processos histéricos de colonizacao,

escravidao, desigualdade social e autoritarismo estatal.

Sérgio Adorno (1995)°, ao analisar a sociedade brasileira, destaca que a
violéncia ndo pode ser compreendida apenas como um desvio ou patologia social, mas
como elemento estruturante da nossa formacdo histérica. Para o autor, préticas
autoritarias e a naturalizacéo da excluséo social estdo na raiz da persisténcia de formas

sistematicas de violéncia, tanto na esfera privada quanto no ambito institucional.

A violéncia no Brasil se manifesta de maneira complexa e multiforme,
refletindo ndo apenas a criminalidade e a inseguranca publica, mas também o modo
como o Estado e suas instituicbes lidam com conflitos sociais. Luiz Eduardo Soares
(2007)’, em suas obras sobre seguranca publica, o autor ressalta que a violéncia é

produto tanto de fatores estruturais — como a desigualdade social e a segregacao

4 ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Cap. 2, parte X (“Mudancgas na agressividade”), p. 182.

5 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisdo. Terceira parte, cap. Il (“Os recursos para o
bom adestramento”), pg. 153.

6 ADORNO, Sérgio. Revista Sociedade e Estado, v. X, n° 2, jul./dez., 1995, p. 299.

7 SOARES, Luiz Eduardo. A violéncia do Estado e da Sociedade no Brasil contemporaneo. Nueva
Sociedad Nro. 208, Marzo-Abril 2007.
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urbana — quanto da ineficicia e seletividade das instituicbes estatais, que muitas vezes

reproduzem e legitimam praticas violentas em vez de conté-las.

Na interface entre sociologia e saude publica, Maria Helena Minayo (2006)
contribui de forma decisiva para a compreensao da violéncia como problema de saude
coletiva. Para a pesquisadora, a violéncia é fendbmeno social complexo, com impactos
diretos sobre a mortalidade e morbidade da populacdo, devendo ser tratada como
questdo de saude publica. Minayo enfatiza ainda que a violéncia assume diversas
formas — fisica, psicologica, sexual, simbdlica e estrutural — todas capazes de
comprometer o bem-estar individual e coletivo. Sua abordagem é particularmente
importante quando se discute violéncia de género e violéncia obstétrica, pois permite
situar tais praticas ndo como ocorréncias isoladas, mas como expressées de um padrao

cultural e institucional que afeta diretamente a satde das mulheres?.

Dessa forma, observa-se que a violéncia, embora possua raizes historicas
profundas, assume diferentes significados e expressdes a depender do contexto social
em que se insere. Enquanto Hobbes a compreende como ameaca a vida no estado de
natureza, Elias a interpreta como elemento regulado no processo civilizador, e Foucault
como dispositivo de poder invisivel; no Brasil, Adorno a vincula a tradicdo autoritaria,

Soares a crise da seguranca publica e Minayo a saude coletiva.

Tais contribuicbes demonstram que a violéncia é polissémica e exige
abordagem multidisciplinar, capaz de abarcar tanto sua historicidade quanto sua
insercdo em contextos especificos. E a partir dessa compreens&o ampla que se torna
possivel avancar para a analise de formas particulares de violéncia, como a violéncia de
género e, mais especificamente, a violéncia obstétrica, que sera tratada nos capitulos
seguintes como fenbmeno situado na intersecao entre praticas meédicas, relacées de

poder e desigualdades de género.

1.1 DEFINICAO E CLASSIFICACOES

A compreensdo da violéncia exige ndao apenas um olhar histérico, mas

também a analise das multiplas formas pelas quais ela se manifesta. A violéncia néo

8 MINAYO, Maria Cecilia de Souza. Parte I, Violéncia e Saude Publica, 5. Violéncias e acidentes na
pauta do setor salde, pg. 45 e 48.
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pode ser entendida de maneira Unica e restrita, visto que suas expressdes variam do

ambito interpessoal ao estrutural, podendo ser direta, simbdlica ou institucionalizada.

Maria Cecilia de Souza Minayo, uma das principais referéncias brasileiras no
tema, define a violéncia como um fendmeno social complexo, multifatorial e relacional,
que envolve o exercicio do poder em suas diversas dimensdes. Para a autora®, a
violéncia pode ser classificada em trés grandes categorias: violéncia interpessoal, que
ocorre nas relacdes entre individuos, abrangendo agressdes fisicas, psicolégicas ou
sexuais; violéncia auto-inflingidas, quando dirigida contra si mesmo, como no suicidio
e na automutilacdo; e violéncia coletiva, que envolve grupos sociais mais amplos,
sendo expressa em guerras, conflitos armados ou em praticas de exclusédo estrutural
que afetam comunidades inteiras. Essa classificacao, amplamente difundida na area da
saude publica, evidencia a amplitude e a transversalidade do fenébmeno, que perpassa

desde o nivel individual até as estruturas sociais mais amplas.

Johan Galtung (1969)'°, ao propor sua teoria sobre a violéncia, amplia ainda
mais a compreensao do conceito ao introduzir a distingdo entre violéncia direta,
estrutural e cultural. Para o autor, a violéncia direta corresponde as agressoes fisicas
ou verbais visiveis, enquanto a estrutural decorre de sistemas sociais que produzem
desigualdade, excluséo e privacdo de direitos, sem que haja um agente claramente
identificavel. J& a violéncia cultural refere-se ao conjunto de valores, crencas e simbolos
gue legitimam e naturalizam tanto a violéncia direta quanto a estrutural, tornando-as
socialmente aceitas. Essa perspectiva € de grande relevancia para a andlise da violéncia
de género, uma vez que praticas discriminatérias e opressivas contra as mulheres
frequentemente se sustentam em bases culturais, perpetuadas ao longo do tempo e

naturalizadas nas instituicdes sociais.

Pierre Bourdieu (2012)!, por sua vez, contribui para esse debate ao
desenvolver o conceito de violéncia simbdlica, entendida como a forma de dominacao
exercida de maneira invisivel, por meio de esquemas de percepc¢do, linguagem e
representacdo que levam os dominados a aceitar como legitimas as relacfes de poder

que os subordinam. A violéncia simbolica ndo se da pela forga fisica, mas pela

9 MINAYO, Maria Cecilia de Souza. Parte I, Violéncia e salde publica, 8. Quadro interpretativo da
violéncia sob a 6tica do setor saude, pg. 80.

10 GALTUNG, Johan. Violence, Peace and Peace Research, p. 38 e 41.

11 BOURDIEU, Pierre. A dominacéo masculina, trad. Maria Helena Kiihner, 11. Ed., Rio de Janeiro:
Bertrand Brasil, 2012, Cap. 1, A violéncia simbodlica, p. 45, 46 e 47.
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internalizacao de estruturas de dominacéo, o que a torna ainda mais eficaz e duradoura.
No campo das relacdes de género, a nocdo bourdieusiana é fundamental para
compreender como praticas sociais e institucionais, muitas vezes consideradas

“naturais” ou “necessarias”, ocultam mecanismos de opressao e subordinacéao.

Quando essas perspectivas séo integradas, percebe-se que a violéncia nao
se limita a agressodes fisicas ou a atos explicitos de coercédo, mas inclui também praticas
institucionais e simbolicas que perpetuam desigualdades e comprometem direitos. E
nesse contexto que se insere a violéncia obstétrica, categoria que emerge no debate

académico e juridico como forma especifica de violéncia institucional e de género.

Essa modalidade se caracteriza pelas acdes, omissdes ou intervencdes
desnecessarias realizadas durante a gestacao, o parto e o pos-parto, que desrespeitam
a integridade fisica e psicologica da mulher, violam sua autonomia e reforcam relacées
assimétricas de poder no ambito médico. Como destacam diversos estudos, a violéncia
obstétrica pode se manifestar em procedimentos médicos sem consentimento
informado, uso de linguagem ofensiva, negligéncia no atendimento, recusa de alivio
para a dor e praticas que desconsideram a dignidade e os direitos reprodutivos da

parturiente.

Assim, as definicbes e classificacbes de violéncia propostas por Minayo,
Galtung e Bourdieu permitem compreender que a violéncia obstétrica ndo € um
fendmeno isolado, mas expressado concreta da intersecao entre violéncia estrutural,
cultural, simbdlica e institucional. Ao ser analisada a partir dessas perspectivas, ela
revela-se como uma forma de violéncia profundamente enraizada em estruturas sociais
e culturais, legitimada por praticas médicas hegemonicas e pela naturalizacdo histérica

da desigualdade de género.

1.2 A VIOLENCIA OBSTETRICA

A violéncia obstétrica consiste em um conjunto de acfes e omissdes
praticadas contra mulheres no contexto da gestagéo, parto e pos-parto, caracterizadas
por desrespeito, maus-tratos, interven¢des ndo consentidas e condutas abusivas por
parte de profissionais de saude. Trata-se de uma forma de violéncia institucional e de
género, pois afeta de maneira sistematica as mulheres em situacao de vulnerabilidade

durante um momento singular de suas vidas: o nascimento de seus filhos.
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A Constituicdo Federal de 1988 assegura, em seu artigo 1°, inciso lll, a
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da Republica, e em seu artigo
6°, o direito a saude como um direito social. Assim, as préaticas de violéncia obstétrica
afrontam diretamente esses dispositivos constitucionais, além de comprometerem o
direito a integridade fisica, psicologica e o principio da autonomia da vontade da

mulher.

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) reconhece, desde 2014, o
desrespeito e 0 abuso durante o parto como uma séria violacdo aos direitos humanos.
Em seu relatorio intitulado "Prevencao e eliminacdo de desrespeito e abuso durante o
parto em instituicbes de saude'?, a OMS recomenda medidas de humanizagéo,
consentimento informado e tratamento digno como forma de garantia de direitos as

parturientes.

A violéncia obstétrica deve ser compreendida dentro da perspectiva dos
direitos humanos das mulheres, sendo manifestacdo de uma cultura miségina que
naturaliza o sofrimento feminino e legitima a hierarquia médico-paciente em detrimento
da autonomia da mulher. Existe uma necessidade de a¢des concretas do Estado para

prevenir e punir essa forma de violéncia institucionalizada.

A violéncia obstétrica € uma expressao das relacdes desiguais de poder e da
estrutura patriarcal que permeia o sistema de saude brasileiro, nas quais o corpo da
mulher é frequentemente submetido ao controle médico e institucional. A medicalizacao
excessiva do parto, com préticas intervencionistas desnecessarias e sem o devido
consentimento da parturiente, reforca a subordinacdo feminina e contribui para a

perpetuacdo da violéncia simbdlica e fisica nas instituicbes de saude.

Artigos como o de Aguiar e D'Oliveira (2011)*2 reforcam essa anélise, ao
evidenciarem que a violéncia obstétrica se manifesta tanto na atencdo hospitalar

guanto na conduta de profissionais de saude que naturalizam préticas agressivas e

12 ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE. Prevencao e eliminacdo de abusos, desrespeito e maus-
tratos durante o parto em instituicdes de saude, 2014, questéo 2, p. 2.

13 AGUIAR; D’OLIVEIRA. Violéncia institucional em maternidades publicas sob a ética das usuarias.
Interface: Botucatu, Mar., 2011.
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desrespeitosas, muitas vezes vistas como parte da rotina médica.

De acordo com o artigo de Simone Grilo Diniz et al. (2015)%, a violéncia
obstétrica constitui um grave problema de saude publica, cuja complexidade se
relaciona a formacao dos profissionais, a organizagdo dos servi¢cos e as hierarquias
sociais e de género que permeiam o cuidado a mulher. As autoras evidenciam que a
objetificacdo do corpo feminino durante o parto, a negligéncia e o desrespeito aos
direitos reprodutivos, e a banalizacdo de préaticas abusivas revelam uma cultura
institucional marcada por desigualdades e pela naturalizagdo da violéncia nas rotinas
hospitalares. Essa estrutura reforca a vulnerabilidade das mulheres pobres, negras e
adolescentes, frequentemente tratadas de forma mais humilhante e desumanizada.

Em sintese, a violéncia obstétrica reflete a permanéncia de praticas
patriarcais e autoritarias dentro do sistema de saude, traduzindo-se em violacdes a
autonomia e a integridade fisica e emocional da mulher. Ao ultrapassar o campo das
relacBes médico-paciente e adentrar a esfera dos direitos fundamentais, ela exige uma
resposta juridica efetiva que assegure respeito, dignidade e responsabilizacéo. E sob
essa perspectiva que se analisara a seguir, o tratamento conferido pela legislacédo

brasileira a essa forma de violéncia.

2. A VIOLENCIA OBSTETRICA E A LEGISLACAO BRASILEIRA

2.1 PANORAMA LEGISLATIVO E LACUNAS NORMATIVAS

No Brasil, até o momento, ndo existe uma lei federal especifica que tipifique
a violéncia obstétrica como crime autbnomo. Essa auséncia normativa € apontada por
diversos estudos como um dos principais obstaculos a responsabilizacdo adequada
dos agentes envolvidos.

Em consequéncia dessa lacuna, adotam-se instrumentos juridicos
supletivos, aplicando-se dispositivos do Cédigo Civil, do Cddigo Penal, do Cdadigo de
Defesa do Consumidor ou da Lei dos Direitos da Mulher, conforme o caso concreto.

Por exemplo, atos violadores praticados em ambiente hospitalar podem
configurar responsabilidade civil por danos morais e materiais, com base nos artigos

186 e 927 do Cddigo Civil, bem como eventual procedimento de reparacdo por erro

14 DINIZ et al. Violéncia obstétrica como questao para a saude no Brasil, p. 377-384.
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médico. No ambito penal, algumas hipéteses sdo enquadradas e delitos ja previstos,
como o crime de lesdo corporal, constrangimento ilegal, maus-tratos, entre outros,
embora nem sempre o padrao penal seja adequado para abarcar a especificidade da
violéncia obstétrica.

Algumas proposicoes legislativas vém sendo apresentadas no Congresso
Nacional com o intuito de suprir essa lacuna normativa, mas nenhuma foi realmente
finalizada.

O Projeto de Lei 2.082/2022 (Senado Federal), propde alterar o Cdédigo
Penal (Decreto-Lei n° 2.848/1940) e a Lei Organica da Saude (Lei n°® 8.080/1990) para
tipificar a violéncia obstétrica como crime autbnomo e instituir medidas preventivas no
ambito do Sistema Unico de Saude (SUS).

Pelo texto consultado, atualmente em tramitacdo no Senado Federal'®, a
proposta visa incluir o artigo 285-A no Codigo Penal, definindo como violéncia obstétrica
qualquer conduta praticada contra a mulher durante o trabalho de parto, parto ou
puerpério, que cause dor, dano ou sofrimento desnecessario, realizada sem
consentimento, em desrespeito a autonomia da parturiente ou em desacordo com
protocolos do Ministério da Saude.

A pena prevista é de detencao de trés meses a um ano, podendo aumentar
para seis meses a dois anos quando a vitima for menor de 18 (dezoito) anos ou maior
de 40 (quarenta) anos.

Além da criminalizacdo, o projeto altera a Lei n°® 8.080/1990 para incluir
dispositivos que obrigam os servi¢os de saude publicos e conveniados a criarem acoes
e procedimentos para o combate a violéncia obstétrica, bem como campanhas
educativas de prevencdo. Também determina que a parturiente deve ter acesso a
informacdes sobre seus direitos e que qualquer recusa deve ser registrada em
prontudrio.

Na justificativa, a autora do projeto de lei, a Senadora Leila Barros
(PDT/DF)*¢, destaca que a violéncia obstétrica € um problema global, reconhecido pela
Organizacao Mundial da Saude (OMS), e cita legisla¢cdes semelhantes ja existentes em
paises latinos-americanos, como Argentina e Venezuela, e discussdes recentes na

Europa (Italia, Espanha, Franca e Portugal). O objetivo central é criminalizar préaticas

15 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 2.082, de 2022. Altera o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940, e a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, para tipificar a violéncia obstétrica
como crime e estabelecer procedimentos para sua prevencao. Brasilia, DF: Senado Federal, 2022.
16 BRASIL. Projeto de Lei n° 2.082/2022. Senado Federal, 2022.
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abusivas no parto e fortalecer o papel institucional do SUS na protecédo dos direitos das
mulheres durante a gestacao, parto e pos-parto.

Ja o Projeto de Lei n° 422/2023, de autoria da Deputada Laura Carneiro
(PSD/RJ)Y, segue linha complementar e integrativa, ao propor a incluséo da violéncia
obstétrica no rol das formas de violéncia contra a mulher previstas na Lei n°
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O texto acrescenta inciso ao art. 7° dessa lei,
conceituando a violéncia obstétrica em termos semelhantes ao PL 2.082/2022, mas
com enfoque distinto: em vez de criar um tipo penal préprio, o PL 422/2023 reconhece
a violéncia obstétrica como espécie de violéncia de género, submetida a protecao e aos
mecanismos processuais da Lei Maria da Penha.

Ademais, estabelece o dever dos entes federativos de promover politicas
publicas integradas voltadas a sua prevencdo e repressao, estimulando o dialogo
interinstitucional entre os Poderes.

Assim, enquanto o PL 2.082/2022 busca criminalizar e regulamentar a
violéncia obstétrica dentro do sistema penal e de saude publica, o PL 422/2023
pretende ampliar a tutela protetiva das mulheres, enquadrando-a como forma de
violéncia de género e estendendo a aplicacdo das medidas protetivas ja previstas na
Lei Maria da Penha. Ambos os projetos convergem no reconhecimento da gravidade
do fendbmeno e na necessidade de resposta normativa, mas divergem quanto a via de
enfrentamento: o primeiro pela criminalizacao direta, e o segundo pela inclusdo em um
arcabouco protetivo ja consolidado.

Existe também um projeto mais antigo, mas muito interessante, que é o
Projeto de Lei n° 2.589/2015, de autoria do Deputado Pastor Marco Feliciano, onde
propbe a criminalizacdo da violéncia obstétrica, com foco direto nas condutas
praticadas por profissionais de salude responsaveis pela assisténcia a gestante e ao
bebé.

Em sua redacéo original'®, o projeto estabelece que a violéncia obstétrica
constitui crime de constrangimento ilegal, remetendo ao art. 146 do Codigo Penal, cuja

pena € de detencado de trés meses a um ano ou multa, podendo ser aumentada em

17 BRASIL. Camara dos Deputados. Projeto de Lei n° 422/2023. Disp8e sobre a violéncia obstétrica e
sobre o dever dos diversos Poderes dos entes da Federacdo de promover politicas publicas integradas
para sua prevencao e represséo, alterando a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006. Autoria: Deputada
Laura Carneiro (PSD/RJ). Brasilia, DF: Camara dos Deputados, 2023.

18 BRASIL. Camara dos Deputados. Projeto de Lei n° 2.589, de 2015. Tipifica o crime de violéncia
obstétrica e d& outras providéncias. Autoria: Deputado Pastor Marco Feliciano (PSC/SP). Brasilia, DF:
Cémara dos Deputados, 2015.
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casos agravantes. O texto define como violéncia obstétrica um conjunto de condutas
condenaveis — desrespeito, abuso de poder, constrangimento, negligéncia,
imprudéncia ou procedimentos ultrapassados — praticadas por médicos, enfermeiros e
demais profissionais de salde durante a gestacao, o parto ou o puerpeério.

A justificativa apresentada pelo autor destaca a necessidade de
humanizacgao do parto e de responsabilizagao penal dos “maus profissionais”, citando
exemplos de ofensas verbais, recusa injustificada de esclarecimentos a parturiente e
praticas médicas abusivas como expressdes concretas da violéncia obstétrica.

Durante sua tramitacéo, o projeto recebeu apensag¢des de outros PLs (como
o PL 190/2023 e o PL 2.373/2023), e o substitutivo aprovado na Comissao de
Previdéncia, Assisténcia Social, Infancia, Adolescéncia e Familia (relatoria da Dep.
Clarissa Tércio) propds uma redacao rigorosa, criando o art. 132-A no Cdédigo Penal

para tipificar a violéncia obstétrica como crime especifico:

“Expor o profissional de salde a vida ou saude da gestante ou puérpera por
negligéncia, impericia, violéncia fisica ou psiquica em atendimentos nos
periodos de gravidez, parto, pos-parto e puerpério: pena — reclusdo, de 1 (um)
a 5 (cinco) anos, e multa”. (pg. 13 — PL n° 2.589-B/2015)

Com essa alteracdo, o PL 2.589/2015 se torna o projeto mais incisivo entre
0S que tramitam sobre o tema, por propor penas especificas e elevadas aos
profissionais de saude que, por acdo ou omissao, exponham a gestante a risco fisico
ou psicolégico.

Ao contrério do PL 2.082/2022, que também tipifica o crime, mas enfatiza
medidas preventivas e institucionais no SUS, e do PL 422/2023, que busca enquadrar
a violéncia obstétrica como violéncia de género sob a Lei Maria da Penha, o PL
2.589/2015 adota uma abordagem punitiva direta, com foco na responsabilizacao penal
individual dos profissionais.

Dessa forma, enquanto os demais projetos priorizam a ampliagcdo da tutela
de direitos e a prevencéao por politicas publicas, o PL 2.589/2015 pretende endurecer o
tratamento penal da conduta, introduzindo sancdes especificas e reforcando o dever
ético e técnico dos agentes de salde. Sua justificativa sustenta que somente com
punicao estatal exemplar sera possivel desestimular praticas abusivas e promover a
efetiva humanizacado da assisténcia obstétrica.

Na mesma dire¢do, os Projetos de Lei n° 8.219/2017, 7.867/2017 e
7.633/2014 compartilham o proposito de reconhecer a violéncia obstétrica como forma
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de violéncia de género e institucional, propondo medidas de prevencao, humanizagéo
da assisténcia e responsabilizacdo dos agentes envolvidos.

A tramitacdo dessas proposi¢des demonstra o reconhecimento crescente,
no meio legislativo, da necessidade de uma resposta normativa especifica. No entanto,
enfrenta resisténcias e desafios politicos, técnicos e juridicos, inclusive por se tratar de
um fendmeno que exige conciliacdo entre direito penal, direitos humanos e
regulamentos da saude.

Embora apresentem variacfes redacionais, todos convergem na tentativa de
suprir a lacuna normativa existente e garantir a efetiva protecdo dos direitos das
mulheres durante o ciclo gravidico-puerperal.

Adicionalmente, em ambito estadual e municipal, observa-se que alguns
estados brasileiros tém avancado de forma pioneira na normatizacdo da violéncia
obstétrica, buscando suprir a auséncia de legislacdo federal especifica. Esses
instrumentos demonstram um movimento descentralizado de reconhecimento juridico
e politico do tema.

A Lei 16.499/2018'°, do Estado de Pernambuco, é uma das primeiras
normas estaduais a definir e coibir a violéncia obstétrica, estabelecendo diretrizes de
humanizacéo do parto e nascimento. A norma reconhece como violéncia obstétrica todo
conduta que cause sofrimento fisico, psicolégico ou moral a gestante, parturiente ou
puérpera, durante o pré-natal, parto ou pds-parto, e determina a promocdo de
campanhas educativas, capacitacdo de profissionais e garantia de acompanhante
durante todo o processo gestacional. O enfoque pernambucano é preventivo e
educativo, enfatizando a conscientizacao e a transformacéo das praticas hospitalares.

Ja no Distrito Federal, a Lei n° 7.461%°, de 28 de fevereiro de 2024,
promulgada apés o veto do Poder Executivo, consolida diretrizes para prevenir e
combater a violéncia obstétrica, fixando obrigacbes e penalidades diretas aos
profissionais de saude. A norma define a violéncia obstétrica de forma ampla —
abrangendo atos de constrangimento, sofrimento fisico ou psicolégico, recusa de
atendimento e intervencdes desnecessarias — e estabelece deveres explicitos dos

profissionais como informar a mulher sobre procedimentos, respeitar suas escolhas e

19 PERNAMBUCO. Lei n° 16.499, de 16 de dezembro de 2018. Dispde sobre a atencdo a gravidez,
parto, abortamento e puerpério no ambito do Sistema Unico de Salide (SUS) e sobre a prevencéo a
violéncia obstétrica. Recife: Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, 2018.

20 DISTRITO FEDERAL. Lei n° 7.461, de 28 de fevereiro de 2024. Dispde sobre as diretrizes para
prevenir e combater a violéncia obstétrica no Distrito Federal. Brasilia, DF: Camara Legislativa do
Distrito Federal, 2024.



20

garantir um parto digno. Em caso de violacdo, prevé adverténcia, multa, suspenséo ou
cassacao do registro profissional aplicadas pelos respectivos conselhos de classe. O
texto distrital, portanto, representa um avanco ao vincular consequéncias
administrativas e éticas concretas aos profissionais que pratiquem tais condutas.

No Estado de Sergipe, o Projeto de Lei n° 74?! apresentado pela Deputada
Linda Brasil, aprovado em 2024, reforca a protecdo as gestantes e parturientes,
elencando uma ampla lista de condutas caracterizadoras da violéncia obstétrica, desde
ofensas verbais e psicoldgicas até praticas médicas invasivas e desnecessarias. A
proposta define direitos como acompanhamento durante o parto, assisténcia
humanizada, respeito a intimidade e autonomia da mulher, além da obrigatoriedade de
afixacdo de cartazes informativos e notificagdo compulséria de casos de suspeita ou
confirmacédo de violéncia obstétrica. Também prevé sancdes administrativas aos
infratores — adverténcia e multa em valores proporcionais a gravidade da conduta — o
que demonstra uma preocupagdo tanto com a prevengdo quanto com a
responsabilizacao institucional.

De forma comparativa, nota-se que todas essas normas e proposicoes
estaduais buscam operacionalizar localmente os direitos das mulheres no parto, mas
com enfoques distintos. Pernambuco adota um viés pedagdgico e humanizador, o
Distrito Federal traz um carater sancionatério e regulatério, com énfase na conduta dos
profissionais e Sergipe combina protecdo de direitos e punicdo administrativa,
estruturando um modelo mais abrangente e detalhado.

Essas experiéncias regionais evidenciam o reconhecimento da violéncia
obstétrica como um problema sistémico e multifacetado, e reforcam a fragilidade do
arcabouco juridico brasileiro e a necessidade de uma lei federal unificadora que garanta
coeréncia normativa, evite disparidades regionais e promova efetiva responsabilizacéo

em todo o territdrio nacional.

2.2 DIREITOS JA ASSEGURADOS E DISPOSITIVOS CORRELATOS

Mesmo sem lei especifica, ja existem normas que asseguram direitos contra

praticas abusivas durante o ciclo gravidico-puerperal.

21 SERGIPE. Projeto de Lei n°® 74/2024 (aprovado). Dispde sobre o atendimento humanizado a gestante
e a parturiente e sobre medidas de prevencgdo e combate a violéncia obstétrica no Estado de Sergipe.
Aracaju: Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, 2024.
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A Lei do Acompanhante (Lei n° 11.108/2005), que garante a mulher o direito
de ter um acompanhante de sua escolha durante o trabalho de parto, parto e pés-parto
imediato no ambito SUS (Art. 19-J da Lei 8.080/1990)%?. Essa lei foi um marco na
humanizacéo da assisténcia obstétrica no Brasil, assegurando o direito da parturiente
a presenca de alguém de sua confianca, direito este posteriormente estendido por
diversas legislacdes estaduais e municipais.

No plano constitucional, os principios da dignidade da pessoa humana (art.
1°, 1ll), do direito a saude (art. 6° e art. 196) e da igualdade (art. 5° caput) da
Constituicdo Federal de 198822 servem como base para a tutela juridica da gestante e
da parturiente. Esses fundamentos sustentam que a violéncia obstétrica viola direitos
fundamentais da mulher, sobretudo sua autonomia reprodutiva, liberdade de escolha e
integridade fisica e psiquica.

Conforme explica Maria Helena Diniz?*, “a dignidade humana é um valor
fonte de todos os direitos fundamentais e deve orientar a atuacao estatal e privada,
impondo respeito a integridade fisica e moral do individuo”. Assim, qualquer pratica que
desconsidere o consentimento informado ou cause constrangimento durante o parto
atenta diretamente contra esse principio.

Do ponto de vista ético, o Cddigo de Etica Médica (Resolugdo CFM n°
2.217/2018, art. 22 e art. 31)%° veda expressamente que o profissional “desrespeite o
direito do paciente de decidir livremente sobre procedimentos diagnosticos e
terapéuticos” e “pratique atos que possam causar dano fisico ou moral” a gestante.

Sob a 6tica da ética profissional, o Cédigo de Etica Médica e diretrizes das
entidades de salude impdem deveres de cuidado, respeito e informacéo ao paciente, o
gue torna ultrapassadas condutas que subjugam a autonomia da mulher. Alguns casos
de violéncia obstétrica sdo entendidos como infragBes éticas passiveis de sang¢éo.

No ambito do Direito do Consumidor, hospitais, clinicas e profissionais
liberais sdo considerados prestadores de servicos e, portanto, podem ser
responsabilizados objetivamente por falhas na prestacdo (art. 14 do CDC). A

jurisprudéncia tem reconhecido, inclusive, casos em que a recusa de acompanhante,

22 BRASIL. Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispde sobre as condi¢cdes para a promocao,
protecdo e recuperacdo da salde, a organizacéo e o funcionamento dos servi¢os correspondentes e da
outras providéncias. Diario Oficial da Unido, Brasilia, DF, 20 set. 1990.

23 BRASIL. Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988. Brasilia, DF: Senado Federal, 2023.
24 DINIZ, Maria Helena. Compéndio de Introduc&o ao Estudo do Direito. 28. ed. Sao Paulo: Saraiva,
2015. p. 83.

25 BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolugdo CFM n° 2.217/2018. Codigo de Etica Médica.
Brasilia, DF, 2018.
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uso de ofensas verbais e separacéo do bebé injustificado configuram dano moral, como
decidido pelo Tribunal de Justica de Sao Paulo (Apelacdo n° 0001314-
07.2015.8.26.0082).

RESPONSABILIDADE CIVIL — DANO MORAL - VIOLENCIA OBSTETRICA.
Direito ao parto humanizado é direito fundamental. Direito da apelada a
assisténcia digna e respeitosa durante o parto que ndo foi observado. As
mulheres tem pleno direito & protecdo no parto e de ndo serem vitimas de
nenhuma forma de violéncia ou discriminacdo. Privacdo do direito a
acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto. Ofensas
verbais. Contato com filho negado apés o nascimento deste. Abalo
psicoldgico in re ipsa. Recomendacao da OMS de prevencéao e eliminacédo de
abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituicbes de salde.
Prova testemunhal consistente e uniforme acerca do tratamento desumano
suportado pela parturiente. Cada parturiente deve ter respeitada a sua
situacdo, ndo cabendo a generalizacdo pretendida pelo hospital réu, que,
inclusive, teria que estar preparado para enfrentar situa¢cdes como a ocorrida
no caso dos autos. Paciente que ficou doze horas em trabalho de parto, para
s6 entdo ser encaminhada a procedimento ceséreo. Apelada que teve ignorada
a proporcao e dimensdo de suas dores. O parto ndo é um momento de "dor
necessaria". Dano _moral mantido. Quantum bem fixado, em razdo da
dimensdo do dano e das consequéncias advindas. Sentenca mantida.
Apelo improvido. (TJ-SP 00013140720158260082 SP 0001314-07.2015
.8.26.0082, Relator.: Fabio Podesta, Data de Julgamento: 11/10/2017, 52
Céamara de Direito Privado, Data de Publicagdo: 11/10/2017). (GRIFOS MEU)

Esse reconhecimento judicial ja cria precedentes que podem servir de base
para futuras demandas e pressdes por normatizacao mais especifica.

Além disso, o Sistema Unico de Satde (SUS) possui diretrizes préprias que
garantem o direito ao parto humanizado, como a Politica Nacional de Atencao Integral
a Saude da Mulher (Portaria n° 1.459/2011)%%, que instituiu a Rede Cegonha, voltada a
promocao de préaticas baseadas na autonomia e seguranca da gestante. Essas politicas
reforcam a obrigagdo do Estado de garantir atendimento digno, seguro e livre de
coercao.

Observa-se, portanto, que, embora o ordenamento juridico brasileiro
disponha de dispositivos constitucionais, civis, penais e administrativos capazes de
oferecer alguma protecdo as mulheres vitimas de violéncia obstétrica, a auséncia de
uma legislacdo especifica torna a responsabilizacdo dos agressores fragmentada e
ineficaz. As garantias previstas, ainda que relevantes, esbarram em limitacdes praticas

e institucionais que dificultam sua plena aplicacéao, revelando um descompasso entre o

26 BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n° 1.459, de 24 de junho de 2011. Institui, no &mbito do SUS, a
Rede Cegonha. Diario Oficial da Unido, Brasilia, DF, 27 jun. 2011.
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reconhecimento formal dos direitos e sua efetivacdo concreta nos servigos de saude.
Diante disso, torna-se imprescindivel analisar as barreiras processuais e
institucionais que perpetuam a impunidade e impedem o acesso das mulheres a justica,

tema que sera tratado no préximo topico.

3. BARREIRAS PROCESSUAIS E INSTITUCIONAIS

Embora o ordenamento juridico brasileiro assegure principios e normas que
protegem a mulher contra praticas abusivas durante o parto, a efetivacdo desses
direitos enfrenta indmeros entraves no ambito judicial. As barreiras processuais
consistem nas dificuldades praticas e juridicas que impedem ou dificultam o acesso das
mulheres a justica e a reparacao pelos danos decorrentes da violéncia obstétrica.

A primeira barreira encontra-se na auséncia de tipificacao penal especifica.
A falta de um dispositivo legal que defina a violéncia obstétrica de forma autbnoma gera
inseguranca juridica e dificulta o0 enquadramento adequado das condutas. Atualmente,
0S casos sao analisados sob a 6ética de tipos penais genéricos, como lesao corporal
(art. 129, CP), constrangimento ilegal (art. 146, CP) ou maus-tratos (art. 136, CP), que
nao abrangem a dimenséo de género e a violagdo da autonomia da parturiente.

Conforme observa Fernando Capez?’, “a tipificagdo penal deve observar o
principio da taxatividade, sob pena de gerar interpretacdes subjetivas e insegurancas
na persecugao penal”’. Essa lacuna normativa leva a desclassificagdo das condutas a
auséncia de condenacdes, tornando a responsabilizacao criminal ineficaz.

Outra barreira relevante é a invisibilidade juridica e institucional da violéncia
obstétrica. Muitas mulheres ndo reconhecem o abuso sofrido como uma violacdo de
direitos, uma vez que tais praticas sdo naturalizadas no cotidiano hospitalar. Simone
Grilo et al.28, destacam que a violéncia obstétrica é frequentemente tratada como parte
inerente do trabalho do médico, o que contribui para sua invisibilidade e subnotificacao,
dificultando a responsabilizacdo dos agressores e a formulacao de politicas publicas
eficazes.

Mesmo quando as vitimas procuram o sistema de justica, encontram

resisténcia de instituicdes e conselhos profissionais, que frequentemente tratam o caso

2 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal: parte geral. 25. ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2023. p. 114.
28 DINIZ et al. Violéncia obstétrica como questao para a satde no Brasil, p. 377-384.
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como um episodio isolado, sem reconhecer a estrutura de poder e género subjacente.
Essa postura reflete um corporativismo médico que dificulta a responsabilizacdo dos
agentes envolvidos.

Também se destaca o 6nus probatério desproporcional imposto as vitimas.
Em regra, cabe a autora provar o dano, o nexo causal e a culpa do profissional (art.
373, |, do CPC). Contudo, a producdo de provas nesses casos € extremamente
complexa: prontuarios e registros médicos permanecem sob posse das instituicdes de
saude, testemunhas sédo colegas de trabalho dos acusados e as evidéncias materiais
raramente sdo preservadas. Como ja mencionado anteriormente, o TJ-SP reconheceu
a ocorréncia de violéncia obstétrica em caso emblematico, ao constatar a negativa de
acompanhante, ofensas verbais e tratamento desumano durante o parto (TJSP,
Apelagéo Civel n° 0001314-07.2015.8.26.0082, Rel. Des. Fabio Henrique Podesta, j.
11/10/2017), no entanto, observa-se que a decisdo se baseou principalmente em
provas testemunhais consistentes, recurso que nem sempre esta disponivel as vitimas.

Nesse contexto, Marinoni e Arenhart?®, defendem a possibilidade de o juiz
inverter o 6nus da prova, aplicando analogicamente o art. 6°, VIIl, do Cédigo de Defesa
do Consumidor, para equilibrar a relacdo processual em casos de vulnerabilidade.

A morosidade processual e a revitimizacao judicial também figuram entre os
maiores desafios. A demora no julgamento das acdes e a falta de sensibilidade dos
operadores do direito levam muitas mulheres a desistirem das demandas. Pesquisas
recentes do Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada®® demonstram que essa lentiddo
€ recorrente inclusive nos casos regidos pela Lei Maria da Penha, revelando um padréo
de ineficiéncia que também se manifesta em outras formas de violéncia contra a mulher.
Essa morosidade, além de retardar a responsabilizacdo dos agressores, gera
sentimentos de descrédito e desamparo nas vitimas, configurando uma forma de
revitimizacéo institucional. A falta de capacitacdo de magistrados e promotores para
lidar com casos de violéncia de género e saude reprodutiva reforca esse ciclo de
impunidade.

Por fim, ha a caréncia de assisténcia juridica especializada. A maioria das

29 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil: teoria geral do
processo. 8. ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. p. 182.

30 PERRONE, Tatiana Santos; MATIAS, Krislane de Andrade. “Demora muito essa Justica”: as
experiéncias e percepgdes das mulheres em situacdo de violéncia e a educacdo em direitos. In:
AQUINO, Luseni; ALENCAR, Joana; STUKER, Paola (orgs.). A Aplicacdo da Lei Maria da Penha em
Cena: atores e praticas na producéo de justica para mulheres em situagdo de violéncia. Rio de Janeiro:
IPEA, 2021. p. 211-214.
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mulheres afetadas sdo usuéarias do Sistema Unico de Salde (SUS) e depende da
Defensoria Publica, que ainda nao dispde de nucleos especificos voltados a violéncia
obstétrica. O resultado € um atendimento genérico, sem a devida compreensdo das
particularidades do tema.

Maria Berenice Dias®! adverte que a efetividade dos direitos das mulheres
“‘depende de uma advocacia comprometida com a igualdade de género e com a
humanizagéo da justica”, o que evidencia a necessidade de formacao e especializagéo
dos profissionais que atuam nessa area.

Em sintese, as barreiras processuais revelam que, embora existam
instrumentos legais capazes de tutelar os direitos das gestantes e parturientes, a
aplicacdo pratica desses direitos permanece limitada. A falta de tipificacdo penal, a
dificuldade de prova, a resisténcia institucional, a morosidade judicial e a auséncia de
assisténcia juridica adequada contribuem para a perpetuacdo da impunidade e o
silenciamento das vitimas. Essa conjuntura demonstra que o desafio ndo esta apenas
em criar novas leis, mas principalmente em efetivar, de modo sensivel e acessivel, os

direitos j& assegurados, superando 0s entraves que se impdem ao acesso a justica.

4. PROPOSTAS

4.1 LEGISLACAO ESPECIFICA

Diante da constatacdo das lacunas normativas que ainda dificultam a
responsabilizacao efetiva por praticas de violéncia obstétrica, impde-se a necessidade
de uma legislacéo especifica, capaz de sistematizar e consolidar os avangos previstos
nos projetos atualmente em tramitacao.

Os Projetos de Lei n° 2.082/2022, n° 2.589/2015 e n° 422/2023, ja
analisados, representam avancos relevantes na tentativa de criminalizar a violéncia
obstétrica e integra-la as politicas publicas de protecdo a mulher. No entanto, esses
textos ainda carecem de uniformidade conceitual e harmonia sistematica, uma vez que
tratam de aspectos complementares, ora com foco penal, ora com viés de saude
publica ou de género.

Uma proposta legislativa unificadora deveria contemplar duas dimensdes

31 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das familias. 13. ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2020.
p. 112,
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complementares:

1. O reconhecimento penal da violéncia obstétrica, com a defini¢éao clara do
tipo e das circunstancias qualificadoras, garantindo proporcionalidade na
aplicacao das penas e evitando sobreposicdo de normativas; e

2. Ainstitucionalizacao de medidas preventivas e educativas, com politicas
continuas de formacdo profissional e humanizacdo da assisténcia
obstétrica, em articulagio com o Sistema Unico de Salde e os Conselhos

de classe.

Além disso, a legislacdo deveria prever mecanismos processuais
simplificados para denuncias, protecdo a denunciante e notificagdo compulséria das
ocorréncias, integrando-se as bases de dados do Ministério da Saude. Essa abordagem
permitiria o tratamento da violéncia obstétrica ndo apenas como ilicito individual, mas
como violacao de direitos humanos e estruturais, exigindo resposta coordenada entre
os Poderes.

Portanto, a consolidacdo de uma lei nacional, construida a partir da fusdo e
aprimoramento dos dispositivos presentes nos PLs em tramitacdo, representa o
caminho mais adequado para assegurar efetividade, coeréncia e alcance nacional as

medidas de prevencao, punicéo e reparacgao.

4.2 MEDIDAS PROCESSUAIS E INSTITUCIONAIS

No campo processual e institucional, € imprescindivel adotar medidas que
fortalecam a aplicacdo das normas ja existentes e tornem o sistema de justica mais
acessivel e humanizado.

Entre as medidas processuais, destaca-se a necessidade de protocolos
especificos de investigacdo e instrucdo probatoria voltados aos casos de violéncia
obstétrica, de modo a evitar a revitimizacdo das mulheres. O uso da inversdo do onus
da prova, previsto no art. 6° VIII, do Cddigo de Defesa do Consumidor, deve ser
estimulado nas acdes judiciais em que se comprove hipossuficiéncia técnica da vitima,
garantindo equilibrio entre as partes e maior efetividade na responsabilizacdo dos
agentes.

Nesse contexto, uma medida inovadora que pode contribuir para a efetiva



27

apuracdo das ocorréncias de violéncia obstétrica é a implementacdo de cameras de
seguranca e gravacdes ambientais com audio em salas de parto, centros obstétricos e
demais ambientes hospitalares destinados ao atendimento de gestantes. O objetivo
dessas gravacOes é assegurar transparéncia, prevenir abusos e permitir a preservacao
de provas em casos de eventuais denuncias.

As imagens e gravagdes permaneceriam sob a guarda das instituicbes de
saude, garantindo o respeito a intimidade e a privacidade dos pacientes e profissionais,
mas deveriam ser obrigatoriamente disponibilizadas mediante solicitacdo judicial ou
administrativa pelas autoridades competentes ou pela prépria vitima. Essa medida néo
viola o principio da presuncéo de inocéncia nem altera o regime processual do énus da
prova, mas cria um mecanismo de equilibrio probatério, reduzindo a desvantagem
enfrentada pelas mulheres ao tentar comprovar praticas abusivas.

Assim, 0 uso das cameras de seguranca funciona como instrumento de
prevencdo, transparéncia e responsabilizacdo institucional, promovendo a
humanizacgéo do parto e o fortalecimento da confianga entre pacientes e profissionais.
O acesso regulamentado as gravacdes, mediante sigilo e finalidade probatoria,
representa um avango compativel com o ordenamento juridico vigente e uma forma
indireta, mas eficaz, de concretizar a inversao pratica do 6nus da prova em favor das
vitimas de violéncia obstétrica.

E igualmente importante a capacitacdo de magistrados, promotores e
defensores publicos em teméticas de género e direitos reprodutivos, a fim de romper
paradigmas institucionais que ainda naturalizam as praticas abusivas. A experiéncia
observada na aplicacdo da Lei Maria da Penha demonstra que a morosidade
processual e a falta de especializacdo dos operadores do direito comprometem a
efetividade das medidas de protecdo®’, o que reforca a necessidade de estruturas
especializadas também para casos de violéncia obstétrica.

No plano institucional, recomenda-se a criagdo de nacleos especializados
nas Defensorias Publicas e Ministérios Publicos, voltados exclusivamente ao
acolhimento e acompanhamento de casos de violéncia obstétrica, bem como a
implementagcédo de comissdes permanentes nos Conselhos Regionais de Medicina e

Enfermagem para a apuracgéo de infracdes éticas relacionadas a assisténcia obstétrica.

82 PERRONE, Tatiana Santos; MATIAS, Krislane de Andrade. “Demora muito essa Justica”: as
experiéncias e percepgdes das mulheres em situacdo de violéncia e a educacdo em direitos. In:
AQUINO, Luseni; ALENCAR, Joana; STUKER, Paola (orgs.). A Aplicacdo da Lei Maria da Penha em
Cena: atores e praticas na producéo de justica para mulheres em situagdo de violéncia. Rio de Janeiro:
IPEA, 2021. p. 211-214.
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Por sim, politicas de educacéo continuada no ambito do SUS e campanhas
de conscientizacdo social sdo fundamentais para transformar a cultura institucional que
ainda tolera praticas coercitivas e desumanizadoras. A integracdo entre legislacao
penal, politicas publicas de saude e instrumentos processuais eficazes é, portanto, o
caminho mais solido para garantir a efetiva tutela dos direitos reprodutivos e da

dignidade da mulher durante o parto.

4.3 SINTESE DAS PROPOSTAS E CAMINHOS PARA A EFETIVIDADE

Diante das andlises apresentadas, contata-se que as propostas legislativas
e institucionais voltadas ao enfrentamento da violéncia obstétrica refletem uma
necessidade urgente de consolidacao normativa e pratica. A criacdo de uma legislacéo
especifica, unificada e harmonica com os direitos humanos e reprodutivos, surge como
instrumento essencial para romper o ciclo de invisibilidade e impunidade que permeia
essas violagoes.

Contudo, a efetividade de qualquer inovacdo legislativa dependera da
existéncia de estruturas processuais e institucionais comprometidas com a
humanizacéo da justica. Ndo basta tipificar a conduta: é preciso garantir mecanismos
acessiveis de denuncia, acolhimento e responsabilizacdo, bem como a formacéo
continuada de profissionais de saude, magistrados, promotores e defensores.

A violéncia obstétrica ndo se limita a um problema médico, mas traduz uma
guestao estrutural de género e cidadania, que exige resposta articulada entre o Direito,
a Saude e as politicas publicas. Assim, a combinacdao entre reforma legislativa e
transformacao institucional representa um caminho mais solido para assegurar o
respeito a autonomia da mulher, a sua dignidade e ao direito fundamental de vivenciar
um parto livre de abusos e coercdes.

Em suma, as propostas aqui delineadas reafirmam a importancia de
compreender a violéncia obstétrica como uma violacdo de direitos humanos, cuja
superacdo demanda n&do apenas leis mais claras, mas mudancas culturais e
institucionais profundas, capazes de transformar a l6gica de poder que ainda permeia

a atencao obstétrica no Brasil.
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CONCLUSAO

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a violéncia obstétrica no
Brasil, suas manifestacfes, o tratamento juridico conferido e as dificuldades para sua
efetiva responsabilizacdo, a luz dos principios constitucionais e dos direitos humanos
das mulheres. Ao longo do estudo, verificou-se que essa forma de violéncia constitui
grave violacdo dos direitos fundamentais, refletindo desigualdades histéricas de género
e a perpetuacao de praticas patriarcais no sistema de saude.

A partir da analise conceitual e das classificagdes da violéncia, foi possivel
compreender que a violéncia obstétrica se insere no campo das violéncias institucionais
e simbdlicas, na medida em que ocorre dentro de ambientes legitimados pelo poder
meédico e amparados por estruturas de autoridade e disciplina. Trata-se , portanto, de
um fendmeno multifacetado, que ultrapassa o ambito individual e revela dimensfes
sociais, éticas e juridicas profundas.

O estudo evidenciou ainda que o ordenamento juridico brasileiro, embora
disponha de instrumentos capazes de oferecer alguma tutela as vitimas — como o
Cadigo Civil, o Codigo Penal, o Codigo de Defesa do Consumidor e o Cadigo de Etica
Médica —, a auséncia de uma lei especifica que reconhecga e tipifique a violéncia
obstétrica como categoria autbnoma continua sendo um dos principais entraves a sua
prevencdo e punicdo. Essa lacuna normativa contribui para a fragmentacdo da
responsabilizacéo, a dificuldade probatéria e a morosidade processual, perpetuando a
impunidade e o silenciamento das vitimas.

A andlise dos projetos de lei em tramitacdo (PLs n° 2.082/2022, n°
2.589/2015 e n° 422/2023) demonstra um avancgo significativo no reconhecimento do
problema, mas também revela a necessidade de uma sistematizacao legislativa que
uma esforgos punitivos e preventivos. Somente uma lei nacional unificadora, construida
sob perspectiva interdisciplinar e de género, sera capaz de assegurar coeréncia e
efetividade a protecéo juridica das mulheres no ciclo gravidico-puerperal.

No campo processual e institucional, observou-se que as barreiras ao
acesso a justica, como a invisibilidade juridica, a resisténcia institucional, o 6nus
probatorio desproporcional e a falta de especializagdo dos operadores do direito,
comprometem severamente a efetivacdo dos direitos reprodutivos. Tais obstaculos
evidenciam que o enfrentamento da violéncia obstétrica exige mais do que reformas

legislativas: requer mudanca cultural e institucional, com formacgao continuada de
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profissionais da saude e do direito, protocolos especificos de atendimento e
acolhimento, e politicas publicas voltadas a humanizacéo do parto.

Conclui-se, portanto, que o combate a violéncia obstétrica deve ser
compreendido como uma tarefa conjunta entre os Poderes e a sociedade civil. E
fundamental que o Estado atue de maneira proativa, ndo apenas criminalizando as
condutas abusivas, mas promovendo educacdo, prevencdo e empoderamento das
mulheres, garantindo-lhes autonomia e respeito durante todo o processo de gestacdo
e parto.

Assim, o reconhecimento da violéncia obstétrica como violagcdo de direitos
humanos e a criacdo de mecanismos legais e institucionais eficazes sdo passos
indispensaveis para a consolidacdo de um sistema de saude verdadeiramente
humanizado, equitativo e pautado na dignidade da mulher. Somente com o
fortalecimento da legislacdo, da estrutura processual e da consciéncia coletiva sera
possivel romper o ciclo de impunidade e transformar o parto em um momento de

respeito, segurancga e plenitude.
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